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 EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº. 057/2019  
 

1 – PREÂMBULO 
 

1.1 – A Câmara de Vereadores do Município de Lidianópolis, Estado do 

Paraná, através da Pregoeira Srª. Ana Paula Dias Carvalho e de sua equipe de apoio, nomeada 

pelo Decreto nº. 3.581/2018, de 01/11/2018, com a devida autorização expedida pelo Senhor 

Presidente da Câmara de Vereadores, o Sr. Antonio Augusto Maciel Filho, e em conformidade 

com a Lei nº 10.520/2002, de 17 de Julho de 2.002 e, subsidiariamente pela Lei nº 8.666, de 21 de 

Junho de 1993 e, suas alterações e demais legislações aplicáveis, torna público a realização de 

licitação, no dia 17 de janeiro de 2020, às 09:00 horas, na sede da Prefeitura do Município, sala 

de licitações, sito à Rua J.K., nº 327, Centro, Lidianópolis/PR, na modalidade PREGÃO, na forma 

PRESENCIAL, tipo MENOR PREÇO POR ITEM, objetivando a contratação do objeto constante 

no subitem 2.1, para o período de 12 (doze) meses, nas condições fixadas neste Edital e seus 

Anexos.  

1.2 – Somente serão admitidos os envelopes protocolados até as  
08h55min do dia 17/01/2020, junto ao setor de protocolo, localizado no primeiro piso, na sede da 
Prefeitura do Município. 
 

1.3 – Uma vez declarado pela Pregoeira o encerramento do prazo para a 
entrega dos envelopes, nenhum outro poderá ser recebido. 

 
1.4 – A abertura das propostas dos interessados, bem como o início da 

disputa de preços será às 09:00 horas, do dia 17/01/2019, no local retro estabelecido. 
 
1.5 – Em decorrência de fato superveniente a sessão pública do pregão 

presencial poderá ser conduzida pelo Pregoeiro Substituto Srº. Dhiego Francisco Rohling 

Torres, o qual encontra-se investido de poderes para tanto. 

 
2 – OBJETO 
 

2.1 – O objeto deste pregão é o REGISTRO DE PREÇOS, do tipo menor 
preço por item, a preço fixo e irreajustável visando a aquisição de combustível gasolina comum 
e etanol para atender a Câmara de Vereadores do Município de Lidianópolis, para o período 
de 12 (doze) meses, conforme Termo de Referência constante no Anexo I, deste Edital.  

 
2.2 – As quantidades constantes do ANEXO I são estimativas de 

consumo, não se obrigando a Administração à aquisição total. 
 
2.3 – O Edital e demais documentos pertinentes à licitação em apreço 

estarão disponíveis no endereço Rua J.K., nº 327, Centro, de segunda a sexta-feira, das 
08h00min às 11h00min e das 13h00min às 17h00min. Estarão disponíveis também através dos e-
mails: licitacaolidianopolis2015@hotmail.com e licitacaolidianopolis2015@gmail.com e pelo site do 

Portal da Transparencia do Municipio http://177.155.91.250:8090/portaltransparencia/licitacoes.  
 
2.4 – Os produtos deverão ser fornecidos pelo período de 12 (doze) meses 

após a assinatura da Ata de Registro de Preços, e obedecer às normas técnicas e controle de 
qualidade. 

 
3 – DO PRAZO DE VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
 

 3.1 – A ATA de REGISTRO DE PREÇOS, cuja minuta integra o presente 
Edital na forma de seu Anexo XI, a ser firmada entre a Câmara de Vereadores e o(s) 

mailto:licitacaolidianopolis2015@hotmail.com
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vencedor(es) do certame, terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua 
assinatura. 

 
4 – CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
 

4.1 – Poderão participar da presente licitação os interessados 
devidamente CADASTRADOS, inscritos no cadastro de licitantes do Departamento de Licitações 
desta Municipalidade, e os NÃO CADASTRADOS poderão realizá-lo na sessão pública do 
pregão. 

4.2 – Não poderão participar da presente licitação os interessados que 

estejam cumprindo a sanção prevista no inciso IV do art. 87 da Lei Federal n.º 8.666/93 e art. 7º 

“caput” da Lei nº 10.520/02. 

4.3 – Não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre e não empregar menor de dezesseis anos, para fins do disposto no inciso V do art. 27 
da Lei nº 8.666/93, acrescido pela Lei nº 9.854/99; ressalvado o emprego de menor, a partir de 
quatorze anos, na condição de aprendiz. Anexo V. 
 

4.4 – Não há no seu quadro de sócios, dirigentes ou técnicos 

responsáveis, servidores públicos municipais pertencentes ao quadro próprio do Executivo 

Municipal, de modo que atenda aos ditames do art. 9, da Lei nº 8.666/93. Anexo VII. 

4.5 – Declarar que reúne todos os requisitos de habilitação exigidos no 
Edital, quanto às condições de qualificação jurídica, fiscal e econômico-financeira, bem como de 
que está ciente e concorda com o disposto em Edital. Anexo VIII. 

 
       4.6 – Declarar que até a presente data, inexistem fatos supervenientes 

impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores, em conformidade ao Art. 32, da Lei nº 8.666/93. Anexo IX. 

4.7 – Que não foi declarado inidôneo para licitar ou contratar com o Poder 
Público. Anexo X. 

 
4.8 – Na presente licitação é vedada a participação de empresas em 

consórcio. 
 
4.9 – Poderá participar do certame licitatório empresa que esteja de 

acordo com o RAMO DE ATIVIDADE a que se refere esta licitação regularmente estabelecida 
no Município de Lidianópolis e que satisfaça as condições exigidas no presente Edital. 

 
4.10 – A Pregoeira efetuará a avaliação do ramo de atividade através do 

Contrato Social ou de outro documento oficial que indique o ramo de atividade do licitante. 
 
4.11 - A consulta de eventual suspensão ou inidoneidade, constante no 

item anterior, será realizada no Cadastro de Impedidos de Licitar do Tribunal de Contas do 

Estado do Paraná, no endereço: < 
https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx> e no Cadastro de 

Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS da Controladoria-Geral da União, no 

endereço:<http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?paginacaoSimples=true&tamanhoP

agina=&offset=&direcaoOrdenacao=asc&colunasSelecionadas=linkDetalhamento%2CcpfCnpj%2C

nome%2CufSancionado%2Corgao%2CtipoSancao%2CdataPublicacao>. 

4.12 - É facultado aos interessados o envio dos envelopes de proposta de 

preços e de habilitação ao Município de Lidianópolis, via postal, por portador ou por qualquer outro 

meio de entrega, desde que tais envelopes sejam recebidos em até 01 (um) dia útil anterior à data 

https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?paginacaoSimples=true&tamanhoPagina=&offset=&direcaoOrdenacao=asc&colunasSelecionadas=linkDetalhamento%2CcpfCnpj%2Cnome%2CufSancionado%2Corgao%2CtipoSancao%2CdataPublicacao
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?paginacaoSimples=true&tamanhoPagina=&offset=&direcaoOrdenacao=asc&colunasSelecionadas=linkDetalhamento%2CcpfCnpj%2Cnome%2CufSancionado%2Corgao%2CtipoSancao%2CdataPublicacao
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?paginacaoSimples=true&tamanhoPagina=&offset=&direcaoOrdenacao=asc&colunasSelecionadas=linkDetalhamento%2CcpfCnpj%2Cnome%2CufSancionado%2Corgao%2CtipoSancao%2CdataPublicacao
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marcada para a realização da sessão, acompanhados dos documentos previstos, nos termos do 

Edital. 

4.13. – Na hipótese de a licitante não enviar representante para a sessão 

deverá endereçar a documentação à Secretaria de Compras e Licitações da Prefeitura do 

Município de Lidianópolis, situada à Rua Juscelino Kubitschek, 327, Centro, na forma a seguir: 

a) Envelope “A” – Proposta de preço; 
b) Envelope “B” – Documentação de habilitação; 
c) Fora dos envelopes “A” e “B” deverá conter os seguintes documentos; 
c.1) O respectivo ato constitutivo em vigor; 

c.2) Declaração de microempresa, empresa de pequeno porte ou MEI; 

c.3) Certidão simplificada emitida pela Junta Comercial ou documento 

equivalente expedido por cartório de registro civil de pessoas jurídicas; 

c.4) Declaração de cumprimento de requisitos de habilitação e inexistência 

de fatos impeditivos. 

4.14 – O Município de Lidianópolis não se responsabilizará pelo extravio 
de envelopes que sejam remetidos para endereço diverso do indicado no preâmbulo deste Edital 
ou recebidos após a data e horário nele estabelecido. 
 
5 – DO CREDENCIAMENTO 
 

5.1 – Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes 
documentos: 

 
a) Tratando-se de representante legal, o estatuto social, contrato social ou 

outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial, 
no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e 
assumir obrigações em decorrência de tal investidura; 

b) Tratando-se de procurador, a procuração por instrumento público ou 
particular COM FIRMA RECONHECIDA (modelo Anexo IV), da qual 
constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, 
interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os 
demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do correspondente 
documento, dentre os indicados na alínea “a”, que comprove os 
poderes do mandante para a outorga, os quais serão apresentados fora 
dos Envelopes A e B. 

 
5.2 – O licitante que não cumprir as exigências de representação não 

poderá formular as ofertas verbais da etapa de lances do pregão, valendo, contudo, para todos os 
efeitos, os termos de sua proposta escrita. Outrossim, o licitante não poderá praticar qualquer ato 
na sessão de realização do certame, como a interposição de recursos. 

 
5.3 – O representante legal e o procurador deverão identificar-se exibindo 

documento oficial de identificação que contenha foto. 
 
5.4 – O Credenciamento se dará no início da sessão pela Pregoeira, 

desde que preenchidos os requisitos do item 04, bem como das alíneas “a” e “b”, do subitem 5.1. 
 
5.5 – Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante 

credenciado, sendo que cada um deles poderá representar apenas um credenciado. A empresa 

que desejar alterar o seu representante credenciado para a continuidade do certame deverá 
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apresentar nova procuração, nos moldes da alínea “b” do item 5.1. 

5.6 – A ausência do Credenciado, em qualquer momento da sessão, 
importará a aceitação dos fatos ocorridos durante a mesma. 

 
5.7 – O licitante ou seu representante legal deverá apresentar no momento 

do credenciamento a declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de 
habilitação, a teor do art. 4º, inciso VIII, da Lei Federal nº 10.520, de 17 julho de 2002, conforme 
modelo do Anexo IX(Declaração de Pleno Atendimento à Habilitação), cuja declaração deverá 
ser apresentada a(o) Pregoeira(o) fora dos envelopes de documentação e de proposta, por 
ocasião do credenciamento.  

 
 
6 – DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
 

6.1 – A proposta e os documentos para habilitação deverão ser 
apresentados separadamente, em 02 (dois) envelopes fechados e indevassáveis, contendo em 
sua parte externa, além do nome do proponente os seguintes dizeres: 
   
PREGÃO PRESENCIAL Nº. __/2019 – REGISTRO DE PREÇOS 
ENVELOPE “A” – PROPOSTA DE PREÇO 
PROPONENTE: ______ (nome da empresa) 
 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. __/2019 – REGISTRO DE PREÇOS 
ENVELOPE “B” – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
PROPONENTE: ______ (nome da empresa) 
 

6.2 – A ausência ou incorreções dos dizeres citados acima na parte 
externa dos envelopes, não constituirá motivo para desclassificação do licitante que poderá inserir 
as informações faltantes ou retificá-las. 

6.3 – Caso eventualmente ocorra a abertura do Envelope “B” 
(Documentação de Habilitação) antes do Envelope “A” (Proposta de Preços), será aquele 
novamente fechado de forma indevassável sem análise de seu conteúdo e rubricado o lacre por 
todos os presentes. 

 
6.4 – A proposta deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa 

e redigida em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, sem 
rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada e assinada pelo representante legal 
da licitante ou pelo procurador. 

 
6.5 – A falta de rubrica, data e assinatura na proposta somente poderá ser 

suprida por representante da proponente, com poderes para tal fim, desde que esteja presente na 
reunião de abertura dos envelopes. 

 
6.6 – Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados 

em original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas ou cópia 

acompanhada do original para autenticação pela Pregoeira ou por membro da Equipe de Apoio, 

nos termos do artigo 3º, incisos II e III da Lei nº 13.726/2018. Não será admitida a autenticação de 

cópias com base em cópias já autenticadas. 

6.7 – Após a hora marcada para o início da sessão não serão permitidos 

adendos, acréscimos, substituições ou esclarecimentos sobre as propostas regularmente 

entregues, a não ser aqueles expressamente solicitados pela Pregoeira. 

6.8 – A Pregoeira reserva-se no direito de solicitar o original de qualquer 

documento e a qualquer momento, sempre que tiver dúvida e jugar necessário. 
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7 – DO CONTEÚDO DO ENVELOPE PROPOSTA 
 

7.1 – A proposta deverá conter os seguintes elementos: 
 

a) Nome, endereço, CNPJ e inscrição estadual; 
b) Número do processo do pregão; 
c) Descrição do(s) objeto(s) da presente licitação, inclusive o 

FORNECEDOR, em conformidade com as especificações do Anexo 

I deste Edital; 
d) Preços unitários e totais dos itens, expressos em Real (R$), em 

algarismo, devendo conter apenas duas casas após a vírgula, 
estarem inclusos todos os custos, dentre estes, todas as despesas de 
pessoal, com frete, seguros, impostos, taxas, encargos e demais 
despesas indispensáveis à entrega do objeto da presente licitação; 

e) O valor total também deverá estar expresso por extenso; 
f) Prazo mínimo da validade da proposta de 90 (noventa) dias, a contar 

da data fixada para a abertura do envelope “A” – Proposta de Preços; 
g) Constar oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer 

outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado; 
h) Para efeito de julgamento das propostas, nenhuma oferta de vantagem 

não prevista neste Edital e seus Anexos será considerada; 
i) Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de 

propostas serão de responsabilidade da licitante, bem assim, pelas 
transações que forem efetuadas em seu nome. 

j) Em hipótese alguma poderá ser alterado o conteúdo da proposta 
apresentada, seja com relação ao valor, prazo de validade ou qualquer 
condição que importe modificação dos seus termos originais, 
ressalvadas apenas aquelas destinadas a sanar evidentes erros 
materiais, alterações essas que serão avaliadas pela Pregoeira;  

k) A proposta deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e 
seus Anexos, não sendo aceita oferta do objeto da licitação com 
características diferentes das indicadas; 

 
7.2 – Em caso de divergência entre os valores expressos em algarismos 

e por extenso, será considerado este último. E em caso de divergência entre os valores unitários 
e totais serão considerados os primeiros. 

 
7.3 – A análise das propostas pela Pregoeira visará ao atendimento das 

condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, sendo desclassificadas as propostas: 
 

a) Cujo objeto não atenda às especificações, prazos e condições fixados 
no Edital; 

b) Que apresentarem preço SUPERIOR do estipulado como valor 
máximo, sendo considerado o valor máximo. 

c) Com preço INFERIOR ao mínimo que caracteriza inexequibilidade;  
d) Que para a sua viabilização indiquem condições genéricas de cobertura 

de outras propostas ou de subsídios condicionados que não estejam 
autorizados em lei ou se refiram a repasse de descontos ou de isenção 
de tributos ou ainda aquelas em desacordo com o Edital ou qualquer 
norma jurídica aplicável à contratação; 

 
7.4 – Não serão aceitas propostas com valor unitário superior ao estimado 

ou com preço manifestamente inexequível, conforme disposição do artigo 27, inciso XXI da 

Constituição do Estado do Paraná e nos termos do artigo 89 da Lei Estadual nº 15.608/07 e artigo 

48 da Lei nº 8.666/93. 
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 7.5 – Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter 

demonstrada sua viabilidade por meio de documentação que comprove os custos envolvidos na 

aquisição são coerentes com os de mercado do objeto deste Edital. 

 7.6 – Havendo indícios de inexequibilidade da proposta de preços ou em 

caso da necessidade de esclarecimentos complementares poderá ser efetuada diligência, na 

forma do parágrafo 3º do artigo 85 da lei Estadual nº 15.608/07 e do parágrafo 3º do artigo 43 da 

Lei nº 8.666/93.   

 7.7 – Para efeitos de comprovação de sua exequibilidade, pode-se adotar, 

dentre outros, os seguintes procedimentos: 

7.7.1 – Questionamentos junto ao proponente para a apresentação de 

justificativas e comprovações em relação aos custos com indícios de 

inexequibilidade; 

7.7.2 – Pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas; 

7.7.3 – Verificação de outros contratos que o proponente mantenha com a 

Administração ou com a iniciativa privada; 

7.7.4 – Verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pelo 

proponente; 

7.7.5 – Consultas às Secretarias de Fazenda Federal, Distrital, Estadual 

ou Municipal; e 

7.7.6 – Demais verificações que porventura se fizerem necessárias. 

7.8 – A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos 

praticados no mercado no dia de sua apresentação.  

7.9 – Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas 

propostas das demais licitantes. 

7.10 – No julgamento das propostas a Pregoeira poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua viabilidade jurídica, 

mediante decisão fundamentada, registrado em ata e acessível a todos os licitantes, atribuindo-

lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 
7.11 – Eventuais erros de valores unitários, em decorrência de notório 

erro de digitação, apresentados na proposta do licitante SERÃO EXCLUÍDOS, livrando o licitante 
de honrar com a proposta apresentada, oportunidade que serão tomados como corretos os preços 
UNITÁRIOS. 

 
7.12 – As propostas não desclassificadas serão selecionadas para a 

etapa de lances, com observância dos seguintes critérios: 
 

a) Seleção da proposta de menor preço e das demais com preços até 
10% (dez por cento) superiores àquela; 

b) Não havendo pelo menos 03 (três) preços na condição definida na 
alínea anterior, serão selecionadas as propostas que apresentarem os 
menores preços, até no máximo de 03 (três). No caso de empate nos 
preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, 
independentemente do número de licitantes. 
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8 – DA FORMULAÇÃO DOS LANCES 
 

8.1 – Os lances serão ofertados pelo MENOR PREÇO POR ITEM. 
 
8.2 – Aberta a etapa competitiva (sessão pública), as licitantes poderão 

encaminhar lances exclusivamente por meio de seus representantes cadastrados. 
 
8.3 – A Pregoeira convidará, individualmente, os autores das propostas 

selecionadas a formular lances de forma sequencial, a partir do autor da proposta de maior preço 
e os demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate 
de preços. 

 
8.4 – A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição na 

ordenação de lances em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição 
completa da ordem de lances. 

 
8.5 – Os lances deverão ser formulados em valores distintos e 

decrescentes, inferiores à proposta de menor preço. 
  
8.6 – Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último 

lance que tenha sido anteriormente registrado. 
 
8.7 – Em havendo mais de um lance de igual valor, prevalecerá aquele 

que for recebido e registrado em primeiro lugar. 
 
8.8 – A etapa de lances será encerrada quando todos os participantes 

dessa etapa declinarem da formulação de lances. 
 
8.9 – A Pregoeira poderá negociar com o autor da oferta de menor valor 

com vistas à redução do preço.  
 
8.10 – Objetivando a celeridade do processo, o valor mínimo de um lance 

para o outro poderá ser acordado antes do início dos lances entre os licitantes e a Pregoeira. 
 

9 – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
 

9.1 – Após o julgamento da etapa de lances, a Pregoeira efetuará o 
julgamento das propostas de preços, que poderá encaminhar contraproposta diretamente ao 
licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido preço melhor, bem 
assim decidir sobre a sua aceitação. 

 
9.2 – Após análise e aceitação da proposta, a Pregoeira anunciará a 

licitante vencedora imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, 
quando for o caso, após a negociação e decisão acerca da aceitação do valor, de modo a 
enquadrá-la no plano de metas do Município de Lidianópolis. 

 
9.3 – Na hipótese da proposta ou do lance de menor valor não ser aceito, 

ou se a licitante vencedora desatender às exigências habilitatórias, a Pregoeira examinará a 
proposta ou lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade, procedendo a sua habilitação, na 
ordem de classificação, segundo o critério de MENOR PREÇO POR ITEM e assim 
sucessivamente até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital. 

 
9.4 – Ocorrendo a hipótese anterior, a Pregoeira poderá ainda negociar 

com a licitante no sentido de se obter preço melhor. 
 

 



 

ESTADO DO PARANÁ 

CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE 

LIDIANÓPOLIS 

 
CNPJ: 72.483.597/0001-83               Telefone: 043 3473-1281 
Rua Juscelino Kubitschek, 357 

CEP: 86865-000  -  Lidianópolis - PR 

 

Processo Adm: 077/2019 

 

Processo de Compras nº 077/2019 

 

Modalidade: Pregão Presencial nº 

057/2019 

 

10 – DO DIREITO DE PREFERÊNCIA DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE E DA COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE FISCAL (Lei Complementar nº 123/2006) 
 

10.1 – Será assegurada, como critério de desempate, a preferência de 
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte. 

 
10.2 – As microempresas e empresas de pequeno porte terão tratamento 

diferenciado e preferencial, sendo consideradas como tais aquelas que constarem na firma ou 
denominação social as expressões “Microempresa” ou “Empresa de Pequeno Porte”, ou suas 
respectivas abreviações, “ME” ou “EPP”, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006. 

 
10.3 – As empresas participantes poderão comprovar que estão 

enquadradas como microempresa ou empresa de pequeno porte por meio de declaração de 
que atendem aos requisitos do art. 3° da Lei Complementar nº 123/2006, Anexo VI, cabendo a 
Pregoeira a faculdade de consultar o sítio oficial da Receita Federal, na internet, para ratificar a 
condição de microempresa ou empresa de pequeno porte das empresas participantes. 

 
10.4 – Havendo empate, nos termos do § 2º do art. 44 da Lei 

Complementar nº 123, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será 
convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o 
encerramento dos lances, sob pena de preclusão, conforme § 3º, do art. 45 da Lei Complementar 
nº 123/2006. 

 
10.5 – Considerar-se-á empate quando as propostas apresentadas pelas 

microempresas ou empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) 
superiores à proposta mais bem classificada, nos termos do § 2º do art. 44 da Lei Complementar 
nº 123/2006, desde que esta não tenha sido apresentada por outra microempresa ou empresa de 
pequeno porte. 

 
10.6 – Para efeito do exercício do direito de preferência das 

microempresas ou empresas de pequeno porte previsto no art. 44 da Lei Complementar nº 
123/2006, proceder-se-á na forma do art. 45 do dispositivo legal mencionado. 

 
10.7 – Considerada a proposta de menor preço, será aberto o envelope 

contendo a documentação de habilitação da licitante que a tiver formulado, para confirmação das 
suas condições habilitatórias. 

 
10.8 – A declaração relativa ao enquadramento da empresa como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, será comprovada na fase de habilitação. A não 
comprovação implicará na inabilitação da licitante, podendo ser considerada declaração 
falsa, passível de aplicação das penalidades cabíveis. 

 
10.9 – O não atendimento do disposto no subitem 10.3 acima implicará 

renúncia ao direito de usufruir dos benefícios estabelecidos na Lei Complementar nº 123/2006, 
na presente licitação.    

10.10 – As microempresas e empresas de pequeno porte deverão 
apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de sua regularidade fiscal 
(subitem 11.2, alíneas “a” a “g”), mesmo que apresente alguma restrição, neste caso sendo 
habilitadas sob condição. 

 
  10.11 – No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte ser 

declarada vencedora do certame e havendo alguma restrição na comprovação de sua 

regularidade fiscal, ser-lhe-á concedido prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual 

período a critério do LICITADOR, para a regularização da restrição e emissão de eventuais 

certidões negativas ou positivas com efeitos de negativa.  
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10.12 – As certidões deverão ser entregues aa Pregoeira dentro do prazo 
acima, para efeito de posterior assinatura de contrato, sob pena de decair do direito à contratação 
da proponente e aplicação das sanções previstas no Artigo 81 da Lei nº 8.666/93. 
 

10.13 – Após a entrega das certidões e análise quanto à regularidade 
fiscal da proponente, a Pregoeira decidirá quanto à habilitação final da mesma. 

 
10.14 – Caso a proponente vencedora não apresente os documentos 

exigidos no subitem 10.11 ou não ocorrendo à contratação ou a apresentação de nova proposta 
de preços pela microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, serão 
convocadas as microempresas ou empresas de pequeno porte remanescentes que se enquadrem 
na hipótese do subitem 10.5, segundo a ordem de classificação. 

 
10.15 – Na hipótese de não contratação de microempresa ou empresa de 

pequeno porte, nos termos dos itens anteriores, o objeto será adjudicado em favor da proposta de 
menor preço originalmente vencedora do certame. 
 
11 – DA HABILITAÇÃO 
 

11.1 – O envelope “B”, “Documentos de Habilitação”, deverá conter os 
documentos a seguir relacionados: 

 
11.1.1 – Habilitação Jurídica: 

 
a) Registro comercial na Junta Comercial, no caso de empresa individual; 
b) Certificado da Condição de Microempreendedor Individual (CCMEI) no 

caso de MEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16 de 2009, cuja 
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no site 
<www.portaldoempreendedor.gov.br>; 

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades 
comerciais ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI 
e no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização 
para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir; 

e) Inscrição do ato constitutivo no registro civil das pessoas jurídicas do 
local de sua sede, no caso de sociedades simples, acompanhada de 
prova de diretoria em exercício; 

f) No contrato social, quando possível, deverá constar a 
denominação social e identificação do(s) ramo(s) de atividade(s) 
da empresa, o qual deverá ser compatível com o objeto licitado; 

g) O contrato social em vigor, a que se refere à alínea “c”, trata-se da 
última alteração contratual consolidada ou na falta desta, a 
apresentação do primeiro ato constitutivo juntamente com a última 
alteração; 

h) Às proponentes que tenham como ato constitutivo o ESTATUTO, que o 
apresente juntamente com a última ata que elegeu sua diretoria ou 
administradores.   

 
  11.1.1.1 – Os documentos relacionados nas alíneas “a” a “d” deste 
subitem 11.1.1 não precisarão constar no Envelope “B”, “Documentos de Habilitação”, se 
tiverem sido apresentados para o credenciamento neste pregão. 
  

file:///D:/Prefeitura/Ariranha/Pregão%20Presencial%20nº%20xxx-2019%20-%20Registro%20de%20Preços%20-%20Pneus%20-%20Corrigido/www.portaldoempreendedor.gov.br
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11.2 – Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas no 
Ministério da Fazenda (CNPJ); 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual, relativo à 
sede do proponente, pertinente ao ramo de atividade e compatível com 
o objeto da presente licitação (CICAD ou AR Internet), se for o caso; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante 
apresentação de Certidão Negativa de Débito das Contribuições 
Federais, expedida pela Secretaria da Receita Federal da sede do 
proponente; 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante 
apresentação de Certidão Negativa de Débito, expedida pela Secretaria 
de Estado da Fazenda da sede do proponente; 

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante 
apresentação de Certidão Negativa de Débito, expedida pela Secretaria 
Municipal da Fazenda da sede do proponente; 

f) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante apresentação de 
Certidão Negativa de Débito, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais; 

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa (Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas), nos termos da lei 12.440/2011 e 
Resolução Administrativa 1470/2011 da Justiça do Trabalho; 

h) A proponente que possuir a Certidão Específica Previdenciária e a 
Certidão Conjunta da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional/Receita 
Federal do Brasil, dentro do período de validade nelas indicados, 
poderá apresentá-las separadamente. Contudo, às proponentes que 
emitiram certidões negativas de débitos de INSS ou de Tributos 
Federais, após o dia 03 de novembro de 2014, deverão apresentar a 
certidão unificada que abrange todos os créditos tributários federais 
administrados pela Receita Federal do Brasil e Procuradoria Geral da 
Fazenda Nacional. 

 
11.3 – Qualificação Econômico-Financeira: 

 
a) Certidão negativa de falência ou concordata, recuperação judicial e 

extrajudicial, expedida pelo distribuidor judicial da sede do 
proponente. 

 
11.4 – Qualificação Técnica: 

a) Autorização ou credenciamento de revenda ou distribuidor expedida 
pela ANP (Agência Nacional do Petróleo). 

 
11.5 – Outras Comprovações: 

 
a) Declaração que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) 
anos, salvo, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz 
(Anexo V). 

b) Declaração de que a proponente enquadra-se como pequena ou 

microempresa para os fins da Lei Complementar nº 123/06 (Anexo VI), se 

for o caso; Anexo à declaração deverão apresentar Certidão 

Simplificada da Junta Comercial de que está enquadrada como 



 

ESTADO DO PARANÁ 

CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE 

LIDIANÓPOLIS 

 
CNPJ: 72.483.597/0001-83               Telefone: 043 3473-1281 
Rua Juscelino Kubitschek, 357 

CEP: 86865-000  -  Lidianópolis - PR 

 

Processo Adm: 077/2019 

 

Processo de Compras nº 077/2019 

 

Modalidade: Pregão Presencial nº 

057/2019 

 

microempresa ou empresa de pequeno porte, emitidas com até 60 

(sessenta) dias, contados da data de expedição. 

c) Em se tratando de sociedade simples o documento apto para a 
comprovar a condição de microempresa (ME) ou empresa de pequeno 
porte (EPP) deve ser espedido pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas. 
Ou ainda, no caso de microempreendedor individual (MEI), apresentar o 
Certificado da Condição de Microempreendedor Individual (CCMEI) na 
forma da Resolução CGSIM nº 16/2019, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no site 
<www.portaldoempreendedor.gov.br>. 
d) A ausência de comprovação da condição de ME, EPP ou MEI tal 
como exigido na alínea anterior será interpretada como renúncia ao 
benefício previsto na Lei Complementar nº 123/2006, implicando a 
preclusão do direito. 

e) Declaração de ausência de parentesco. Anexo VII. 
f) Declaração de Concordância. Anexo VIII. 
g) Declaração de pleno atendimento à Habilitação. Anexo IX. 
h) Declaração negativa de inidoneidade. Anexo X. 

 
11.6 – No caso de não constar prazo de validade nas certidões exigidas or 

este Edital, somente serão aceitas aquelas emitidas com até 60 (sessenta) dias, contados da 
data de sua expedição. 

 
11.7 – Em caso da proponente ser “FILIAL” a documentação deve ser 

pertinente à sua localização e não da sede da empresa, devendo, ainda, tanto a documentação 

como a proposta: se da matriz, só da matriz; se da filial, só da filial, exceto aquelas certidões que 

por sua própria natureza forem da matriz e abranjam as filiais. 

11.8 – Não serão aceitos documentos rasurados ou ilegíveis. 

11.9 – As declarações emitidas pela licitante deverão ser apresentadas no 

original e ser assinadas pelo representante legal da empresa.  

11.10 – Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta 
ou contrariar qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, a Pregoeira considerará o 
proponente inabilitado, podendo instruir o processo com vistas a possíveis penalidades. 

 
12 – DA QUALIDADE DOS PRODUTOS 
 

12.1 – A qualidade dos produtos, objeto desta licitação, deverá estar de 
acordo com os padrões e exigências da ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e 
Biocombustíveis), a qual regulamenta a qualidade dos combustíveis e derivados em âmbito 
nacional.  

 
12.2 – A licitante proponente que uma vez ciente dos requisitos 

supramencionados não os atender de acordo com este Edital, poderá incorrer nas sanções 
administrativas previstas no Art. 7º, “caput” da Lei nº 10.520/2002. 
 
13 – IMPUGNAÇÃO E SOLICITAÇÃO DE ESCLARECIMENTO DO ATO CONVOCATÓRIO 
 

13.1 – Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para a realização da 

sessão, qualquer interessado poderá solicitar esclarecimento, requerer providências ou impugnar 

o ato convocatório do PREGÃO, mediante requerimento fundamentado aa Pregoeira, que caberá 

decidir sobre a petição no prazo de 01 (um) dia útil. 

www.portaldoempreendedor.gov.br


 

ESTADO DO PARANÁ 

CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE 

LIDIANÓPOLIS 

 
CNPJ: 72.483.597/0001-83               Telefone: 043 3473-1281 
Rua Juscelino Kubitschek, 357 

CEP: 86865-000  -  Lidianópolis - PR 

 

Processo Adm: 077/2019 

 

Processo de Compras nº 077/2019 

 

Modalidade: Pregão Presencial nº 

057/2019 

 

13.2 – A impugnação deverá ser apresentada por escrito, dirigida a 

Pregoeira, com indicação da modalidade e número do certame, contendo o nome e qualificação 

do impugnante, representante legal (se houver), número do CNPJ ou CPF, Contrato social e/ou 

Documento Oficial de Identificação, endereço comercial, telefone, endereço eletrônico para contato. 

13.3 – As solicitações de esclarecimentos, providências, bem como a 

impugnação, deverão ser protocolados no setor de protocolo, ou através dos e-mails 

licitacaolidianopolis2015@hotmail.com e licitacaolidianopolis2015@gmail.com, em tempo hábil, 

aos cuidados da Pregoeira, de forma que o quanto antes se tome conhecimento da manifestação 

apresentada ou ser encaminhada pelos correios para protocolização. 

13.4 – As solicitações de esclarecimentos, requerimento de providências 

ou impugnações apresentadas por meio eletrônico deverão ser endereçadas aos e-mais: 

licitacaolidianopolis2015@hotmail.com e licitacaolidianopolis2015@gmail.com. 

13.5 – A impugnação, se tempestiva, será julgada pela Pregoeira e, se 

acolhida, poderá ser anulado, revogado, suspenso ou retificado o Edital com a designação de 

nova data para a realização do certame, observando-se as exigências quanto à divulgação das 

modificações no Edital. 

13.6 – A impugnação intempestiva não será analisada pela Pregoeira. O 

Município de Lidianópolis não reconhecerá ou atenderá as solicitações de esclarecimentos, 

providências, bem como a impugnação feitas verbalmente. 

13.7 – As respostas aos esclarecimentos, requerimento de providências ou 

impugnações serão encaminhadas por e-mail à parte interessada, no endereço eletrônico indicado 

para tanto. 

14 – RECURSOS 
 

14.1 – Se o resultado da decisão não for aceito, qualquer licitante, na 
mesma sessão de proclamação do vencedor da licitação, poderá manifestar imediata intenção de 
recorrer do ato decisório, devendo o fato ser devidamente consignado em ata, observado o que 
segue: 
 

a) A manifestação, necessariamente, explicitará motivação consistente 
e esta será liminarmente avaliada pela Pregoeira, que decidirá pela sua 
aceitação ou não; 

b) Presentes os pressupostos da admissibilidade, a Pregoeira dará 
novamente por suspensa a sessão, concedendo ao interessado, na 
própria sessão, o prazo de 03 (três) dias úteis para a apresentação 
das razões recursais. Oportunidade em que serão também intimados 
os demais participantes, para, querendo, apresentar impugnações ao 
recurso, em igual número de dias, contados do término do prazo 
recursal concedido ao recorrente, disponibilizando-se, de imediato, 
vista do processo de licitação. 

 
14.2 – Os recursos deverão ser dirigidos à autoridade superior 

competente, por intermédio daquela que praticou o ato recorrido e encaminhado ao setor de 

licitações da Prefeitura do Município de Lidianópolis, na Rua Juscelino Kubitschek, n. 327, Centro, 

nesta cidade de Lidianópolis–PR, ou através dos e-mails licitacaolidianopolis2015@hotmail.com e 

licitacaolidianopolis2015@gmail.com, para que, no prazo estabelecido na alínea “b” do item 14.1 

deste Edital, proceda a entrega à Pregoeira responsável pela licitação. 

14.3 – O acolhimento do recurso pela autoridade que prolatou a decisão 

mailto:licitacaolidianopolis2015@hotmail.com
mailto:licitacaolidianopolis2015@gmail.com
mailto:licitacaolidianopolis2015@hotmail.com
mailto:licitacaolidianopolis2015@gmail.com
mailto:licitacaolidianopolis2015@hotmail.com
mailto:licitacaolidianopolis2015@gmail.com
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importará na invalidação apenas dos atos não suscetíveis de aproveitamento. 
 
14.4 – Caso a decisão da Pregoeira seja pelo não provimento do 

recurso, os autos serão remetidos, com seu relatório em favor da manutenção da decisão, à 
autoridade superior, a quem caberá manter ou reformar a decisão. 

 
14.5 – A inocorrência de imediata manifestação do licitante no interesse de 

interposição de recurso ou a sua apresentação imotivada ou insubsistente implicará na preclusão 
do seu direito de recorrer do ato decisório e adjudicação do objeto da licitação pela Pregoeira ao 
vencedor. 
 
15 – ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 

15.1 – O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado 
vencedor por ato da Pregoeira, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade 
competente após a regular decisão dos recursos apresentados. 
 

15.2 – Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos 
praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório.  

 
15.3 – Na hipótese da licitante adjudicatária não entregar os documentos 

de acordo com o item 11 do edital, a Pregoeira examinará a proposta ou lance subsequente, 
verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e 
assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital, podendo 
negociar o melhor preço. 
 
16 – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
 

16.1 – Homologada a licitação, será formalizada a Ata de Registro de 
Preços, documento vinculativo obrigacional, com características de compromisso para a futura 
contratação e convocada(s) a(s) adjudicatária(s) a assinar a Ata de Registro de Preços (modelo 
constante do Anexo XI deste Edital), dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados 
da notificação enviada pelo Departamento de Compras e Licitações, no endereço constante no 
preâmbulo deste Edital. 

 
16.2 – O prazo concedido para assinatura da Ata poderá ser prorrogado 

uma única vez, por igual período, e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela 
Administração.  

 
16.3 – A adjudicatária que se recusar, sem motivo justificado e aceito pela 

Administração, a assinar a Ata de Registro de Preços, dentro do prazo previsto no item 16.1 ou 
item 16.2, caracterizando o descumprimento total da obrigação, ficará sujeita à multa de 10% (dez 
por cento) sobre o valor estimado dos itens cujos preços foram registrados, além das demais 
sanções cabíveis e previstas no Art. 7º, “caput” da Lei Federal nº 10.520/2002. 

 
16.4 – No caso de o fornecedor primeiro classificado, depois de 

convocado, não comparecer ou se recusar a assinar a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo 
das cominações a ele previstas neste Edital, a Administração registrará as demais licitantes, na 
ordem de classificação, mantido o preço do primeiro classificado na licitação. 

 
16.5 – A assinatura da Ata de Registro de Preços estará condicionada a 

apresentação do documento de procuração por escritura pública, devidamente reconhecida em 

cartório, que habilite o seu representante. No caso de instrumento particular, deverá ser 

comprovada a capacidade do signatário nomear procurador, mediante apresentação de cópia do 

estatuto social ou contrato social em vigor e, quando se tratar de sociedade anônima, da ata de 
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nomeação do signatário. No caso de o representante da empresa ser o sócio/proprietário, deverá 

apresentar documento de constituição da empresa. Em todos os casos os instrumentos de 

representação deverão vir acompanhado de documento oficial com foto. 

17 – DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

17.1 – Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, qualquer órgão ou 
entidade da Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao 
órgão gerenciador (Câmara de Vereadores por intermédio do Município de Lidianópolis), desde 
que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras 
estabelecidas na Lei nº 8.666/93 e na Lei Municipal nº 586/2011, relativas à utilização do Sistema 
de Registro de Preços.  

17.2 – Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, 
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento aos 
órgãos ou entidades da Administração Pública que não participaram do certame, 
independentemente dos quantitativos registrados na Ata, desde que este fornecimento não 
prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

 
18 – DAS CONDIÇÕES DE GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
 18.1 – Os produtos descritos neste Edital e seus Anexos serão solicitados 
de ACORDO COM AS NECESSIDADES da Câmara de Vereadores, por intermédio do Município 
de Lidianópolis, mediante emissão de Autorização de Fornecimento durante a vigência da 
respectiva Ata de Registro de Preços. 
 
 18.2 – a Câmara de Vereadores, por intermédio do Município de 
Lidianópolis será o órgão responsável pelos atos de controle e administração da Ata de Registro 
de Preços decorrentes desta licitação e indicará, sempre que solicitado pelos órgãos usuários, 
respeitada a ordem de registro e os quantitativos a serem adquiridos, os fornecedores para os 
quais serão emitidas as Autorizações de Fornecimento. 
 
 18.3 – A convocação dos fornecedores, pela Câmara de Vereadores, por 
intermédio do Município de Lidianópolis, será formalizada e conterá o endereço e prazo máximo 
em que deverão comparecer para retirar a respectiva Autorização de Fornecimento. 
 
 18.4 – O fornecedor convocado na forma do subitem anterior que não 
comparecer, não retirar a Autorização de Fornecimento no prazo estipulado ou não cumprir as 
obrigações estabelecidas na Ata de Registro de Preços, estará sujeito às sanções previstas neste 
Edital. 
 18.5 – Quando comprovada uma dessas hipóteses acima, a Câmara de 
Vereadores, por intermédio do Município de Lidianópolis poderá indicar o próximo fornecedor a ser 
destinado o pedido, sem prejuízo da abertura de processo administrativo para aplicação de 
penalidades.    
 
19 – DO CONTROLE E DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS 
 

19.1 – Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços 

registrados serão fixos e irreajustáveis, salvo quando comprovadas à ocorrência de situação 

prevista na alínea “d” do inciso II do artigo 65 da Lei 8.666/93 e no artigo 17 do Decreto Federal nº 

7.892/2013, da seguinte forma:  

19.1.1 – O preço poderá ser revisto em decorrência de eventual redução 

daqueles praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos mesmos, cabendo ao órgão 

gerenciador promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.  
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19.1.2 – Quando o preço inicialmente registrado, por motivo 

superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador convocará 

o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo 

mercado. 

19.1.3 – Frustrada a negociação com o primeiro colocado, o Município de 

Lidianópolis convocará os demais fornecedores classificados, respeitado as condições de 

execução dos serviços ou as aquisições, os preços e os prazos do primeiro classificado, para 

redução do preço, hipótese em que poderá ocorrer alterações na ordem de classificação das 

empresas com preço registrado. 

19.1.4 – Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços 

registrados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder honrar o 

compromisso, o órgão gerenciador poderá, frustradas as negociações:  

19.1.4.1 – Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação 

da penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a 

comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e  

19.1.4.2 – Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade 

de negociação.  

19.1.5 – Não havendo êxito nas negociações o órgão gerenciador 

procederá à revogação do(s) item(s) em questão, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 

contratação mais vantajosa para a Administração.  

19.1.6 – Em função de imprevistos que altere significativamente a 

correspondência entre os encargos do contratado e a remuneração por parte deste município, 

poderá o contratado solicitar a atualização dos preços vigentes através de solicitação formal ao 

município, instruída com documentos que comprovem a procedência do pedido. Até a decisão 

final da Administração, a qual deverá ser prolatada em até 30 (trinta) dias a contar da entrega 

completa da documentação comprobatória, o fornecimento do produto, quando solicitado pela 

Administração, deverá ocorrer normalmente e pelo preço registrado em vigor.  

19.1.7 – Para solicitação do reequilíbrio econômico financeiro, o licitante 

deverá adotar o seguinte procedimento:  

19.1.7.1 – Apresentar requerimento de reequilíbrio endereçado a 

Secretaria de Compras e Licitações contendo as seguintes informações:  

a) Número do Processo Administrativo a que se refere;  

b) Número do Contrato ou da Ata de Registro de Preços a que se refere;  

c) Item(s) da licitação para o(s) qual(is) é solicitado reequilíbrio de preço;  

d) Vigência do Contrato ou da Ata de Registro de Preços;  

e) Preço(s) cotado(s) pela empresa no processo licitatório;  

f) Índice (%) solicitado no reequilíbrio do preço por item; e 

g) Justificativa do desequilíbrio contratual.  

19.1.7.2 – A comprovação do desequilíbrio contratual deverá ser realizada 

através da apresentação dos seguintes documentos:  

a) Cópia de notas fiscais de compra do produto, sendo uma com data 
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próxima a data de elaboração da proposta (no máximo dois meses) e outra 

com data próxima a data de solicitação de reequilíbrio. As notas deverão 

ser referentes ao mesmo produto, ambas com quantidades semelhantes e 

preferencialmente do mesmo fornecedor;  

b) Planilha detalhada contendo todos os custos envolvidos no 

fornecimento do item;  

c) No caso de produtos de fabricação própria, ou de prestação serviços, 

deverá ainda ser apresentada planilha de composição de custos, 

demonstrando as alterações ocorridas;  

d) Com a finalidade de complementar os documentos citados acima, 

podem ser encaminhados, pesquisas oficiais, nas quais estejam 

demonstradas variações no valor do item, e/ou índices oficiais de variação 

do preço do item; e 

e) Não serão aceitos orçamentos como documento de comprovação de 

variação no preço.  

19.1.7.3 – Somente serão consideradas as solicitações, nas quais fique 

comprovada que o desequilíbrio contratual se deu em virtude da ocorrência de pelo menos uma 

das hipóteses exigidas na alínea “a” do inciso I do art. 65 da Lei 8.666/93.  

19.1.8 – A atualização não poderá ultrapassar o preço praticado no 

mercado e deverá manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante 

da proposta e o preço de mercado à época vigente. 

19.1.9 – Mesmo comprovada a ocorrência da situação prevista na alínea 
“d” do inciso II do artigo 65 da Lei 8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar 
por cancelar a Ata e iniciar outro processo licitatório. 

 
19.1.10 – Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas 

mesmas condições do registro e, definido o novo preço máximo a ser pago pela Administração, o 
fornecedor registrado será convocado pela Câmara de Vereadores, por intermédio do Município 
de Lidianópolis para a alteração, por aditamento, do preço da Ata de Registro de Preços, sendo 
que o novo preço fixado será válido a partir da publicação no Diário Oficial do Município de 
Lidianópolis. 
 
20 – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS DO FORNECEDOR 
 

20.1 – O fornecedor terá o seu registro de preços CANCELADO na Ata, 
por intermédio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa, quando: 
 

a) Pela Administração, quando: 
 
I – O fornecedor não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese de 

este se tornar superior àqueles praticados no mercado; 
II – Por razões de interesse público, devidamente motivado e justificado; 
III – O fornecedor não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de 

Registro de Preços; 
IV – o fornecedor não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo 

estabelecido, as Autorizações de Fornecimentos decorrentes da Ata de 
Registro de Preços; 
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b) Pelo fornecedor, quando: 
 
I – Comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por 

ocorrência de caso fortuito ou de força maior; 
II – O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexeqüível em 

função da elevação dos preços de mercado dos insumos que compõe o 
custo dos materiais; 

 
20.2 – Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, o 

Município de Lidianópolis fará o devido aditamento na Ata de Registro de Preços e informará aos 
fornecedores a nova ordem de registro. 

 
21 – DO FORNECIMENTO E RECEBIMENTO 
  

21.1 – O fornecimento dos objetos da presente licitação será de forma 
PARCELADA, conforme necessidade, após a solicitação do Departamento Municipal de Compras, 
bem como da confirmação pelo órgão competente do Legislativo Municipal. 

 
21.2 – O objeto da presente licitação será recebido: 

 
a) Provisoriamente, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com a especificação e, sendo atestada sua qualidade e 
conformidade aos termos do Edital, o objeto será recebido em caráter 
definitivo; 

b) Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade dos 
mesmos; 

c) Serão rejeitados no recebimento, os objetos fornecidos com 
especificações diferentes das constantes no ANEXO I e dos 
FORNECEDORES apresentadas na proposta, devendo a sua 
substituição ocorrer na forma e prazos definidos no item 21.3 abaixo. 

 
21.3 – Caso o(s) objeto(s) seja(m) considerado(s) INSATISFATÓRIO(S), 

será lavrado termo de recusa, no qual se consignarão as desconformidades verificadas, devendo 
ser substituído, no prazo máximo abaixo fixado: 
 

a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo, determinando sua 
substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades 
cabíveis; 
a.1) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em 
conformidade com a indicação da Administração, no prazo máximo de 05 
(cinco) dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço 
inicialmente contratado; 
b) se disser respeito à diferença das características do objeto, determinar 
sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das 
penalidades cabíveis; 
b.1) na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em 
conformidade com a indicação da Contratante, no prazo máximo de 05 
(cinco) dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço 
inicialmente contratado. 

 
22 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

22.1 – O inadimplemento de obrigação principal ou acessória definida em 
contrato ensejará a aplicação das seguintes penalidades, sem prejuízo de rescisão, bem como 
demais medidas concernentes a esfera cível e criminal: 

 



 

ESTADO DO PARANÁ 

CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE 

LIDIANÓPOLIS 

 
CNPJ: 72.483.597/0001-83               Telefone: 043 3473-1281 
Rua Juscelino Kubitschek, 357 

CEP: 86865-000  -  Lidianópolis - PR 

 

Processo Adm: 077/2019 

 

Processo de Compras nº 077/2019 

 

Modalidade: Pregão Presencial nº 

057/2019 

 

I – Advertência; 
II – Multa; 
III – Suspensão temporárioa de participação em licitação e impedimento 

de contratar com  Administração Municipal por prazo de até 05 (cinco) anos; e 
IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo 
da sanção aplicada, cujo prazo não poderá ser superior a 02 (dois) anos. 

 
22.2 – A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as sanções 

expressas nos incisos I, III e IV. 
 

22.3 – A pena de advertência será aplicada quando: 

I – O contratado descumprir obrigação contratualmente assumida, desde 

que não seja o caso de cominação de penalidade de maior seriedade; ou 

II – Em caso de substituição de penalidade de maior gravidade. 

22.4 – A multa será: 

I – Natureza monitória, fixada em 3% (três por cento) do valor do contrato 

e será aplicada quando ocorrer inadimplemento contratual parcial, incidindo: 

a) Diariamente ante ao descumprimento de prazo para execução e 
conclusão de serviço ou entrega do objeto, até o limite de 10 (dez) dias 
corridos contados da notificação, termo em que poderá ser considerado 
descumprimento total da obrigação; 

b) Diariamente ante ao descumprimento de obrigação assessória definida 
em instrumento contratual, até o limite de 05 (cinco) dias corridos 
contados da notificação, termo em que poderá ser considerado 
descumprimento total da obrigação; e 

c) Diariamente ante ao totoal descumprimento de obrigação trabalhista, 
previdenciária ou ambiental, até o limite de 05 (cinco) dias corrdiso 
contados da notificação, termo em que poderá ser considerado 
descumprimento total da obrigação. 

 

II – Natureza compensatória, fixada no percentual de 10% (dez por 

cento) sobre o valor do contrato, aplicada quando configurado o inadimplemento contratual total, 

sem prejuízo da cobrança da multa moratória. 

22.4.1 – A multa deverá ser recolhida ao Tesouro do Município, no prazo 
de 30 (trinta) dias contados da intimação, sendo descontada da garantia do respectivo contrato, se 
existir. 

22.4.2 – O não recolhimento da multa no prazo assinado implicará a sua 
inscrição na dívida ativa, para cobrança judicial.  

 
22.4.3 – Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, 

além da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos 
pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada 
judicialmente.  

 

22.4.4 –  O pagamento da multa não eximirá a contratada de ser acionada 
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judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto a Contratante, 
decorrentes das infrações cometidas.  

 

22.4.5 – O pagamento da Contratada será suspenso em caso de 
procedimento administrativo para aplicação de penalidade, após o qual será devolvida à 
contratada ou estornada do empenho respectivo.  

 

22.4.6 – O valor da multa será corrigido em conformidade ao cálculo de 
atualização monetária, reajuste e reequilíbrio econômico-financeiro.  

 

22.5 –  Consumado o marco em que poderá se considerar 
descumprimento total da obrigação, a Administração deverá avaliar a conveniência e oportunidade 
na continuidade do ajuste, podendo rescindir a relação contratual, sem prejuízo da continuidade 
de aplicação de multa ou outra penalidade administrativa.  
 

22.6 – A penalidade de suspensão temporária de participação em 
licitação e impedimento de contratar com a Administração Municipal de até 5 (cinco) anos será 
aplicada quando:  

 

I – a empresa ser penalizada com advertência, ao menos 2 (duas) vezes, 

nos últimos 2 (dois) anos; ou 

II – interrupção de regular desenvolvimento de repartição administrativa. 

22.6.1 – Na estipulação do prazo de suspensão dos direitos do contratado, 
serão considerados o grau de comprometimento do interesse público e o prejuízo pecuniário 
decorrente das irregularidades constatadas, respeitados as regras da razoabilidade e da 
proporcionalidade.  

 
22.7 – A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública se trata de sanção administrativa de máxima intensidade, destinada a punir 
faltas gravíssimas, de natureza dolosa, que violem a moralidade ou a eficiência administrativa, 
sendo que:  

 

I – a declaração de inidoneidade não tem efeito retroativo e não acarreta a 
rescisão imediata de outros contratos vigentes;  

II – poderão ser rescindidos os contratos vigentes com o sancionado 
desde que o(a) gestor(a) do contrato e o(a) Secretário(a) Municipal correspondente indiquem as 
razões de interesse público;  

III – a rescisão prevista no item anterior ocorrerá a partir da data da 

decisão irrecorrível que aplicar a sanção à contratada, sendo devido o pagamento apenas pelos 

serviços prestados ou bens fornecidos até então, relacionados ao objeto do contrato; 

IV – a aplicação da penalidade de declaração de inidoneidade impede a 

nova contratação do sancionado, enquanto durarem os efeitos da sanção, bem como a 

prorrogação do prazo de vigência de outros contratos vigentes firmados pelo sancionado; 

V – decorridos dois anos da declaração de inidoneidade, o sancionado 

poderá requerer a sua reabilitação, cujo deferimento está condicionado ao ressarcimento dos 

prejuízos causados ao município. 
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22.8 – O procedimento para a aplicação de penalidades administrativas 

será o expresso no Decreto Regulamentar instituído para esta e outras finalidades. 

22.9 – Sem prejuízo das penalidades expressas no Decreto Regulamentar, 

constatada a ocorrência de atos lesivos contra a administração pública nacional ou estrangeira de 

que trata a Lei nº 12.846/2013, deverá ser realizada a abertura de procedimento administrativo 

de responsabilização, conforme regulamento correspondente. 

23 – CONTRATAÇÃO 
 

23.1 – As obrigações decorrentes deste pregão serão formalizadas por 
meio de Autorização de Fornecimento, na forma autorizada no art. 62, “caput” da Lei nº 
8.666/93. 

23.2 – A contratação resultante deste pregão deverá ser fiel e 
integralmente executada pelos contratantes, de acordo com as especificações e condições 
constantes deste Edital e dos instrumentos que o integram, respondendo cada uma das partes 
pelas consequências da sua inexecução, total ou parcial. 
 
24 – DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 

24.1 – Os preços ajustados para a execução do objeto deste pregão serão 
fixos e irreajustáveis, salvo quando comprovadas à ocorrência de situação prevista na alínea “d” 
do inciso II do artigo 65 da Lei 8.666/93. 

 
24.2 – O pagamento à empresa a ser contratada será efetuado em até 30 

(trinta) dias após a efetiva entrega do objeto. Para o pagamento, a contratada deverá apresentar 
Nota Fiscal na quantidade solicitada pelo Departamento de Compras desta Municipalidade e 
provar regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos 
por lei. 

24.3 – Os pagamentos não realizados dentro do prazo, motivados pela 
empresa a ser contratada, não serão geradores de direito a reajustamento de preços ou a 
atualização monetária. 

 
24.4 – O Município de Lidianópolis poderá deduzir do montante a pagar os 

valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela contratada, nos termos deste 

Edital. 

24.5 – O Município de Lidianópolis fará as retenções de acordo com a 

legislação vigente ou exigirá a comprovação dos recolhimentos exigidos em lei. 

24.6 – Na hipótese de atraso no pagamento da nota fiscal, desde que 

devidamente atestada, o valor devido pelo Município de Lidianópolis poderá ser atualizado 

monetariamente até a data do efetivo pagamento, de acordo com a variação do INPC-IBGE. 

24.7 – A atualização não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado 

e deverá manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da 

proposta e o preço de mercado vigente à época. 

25 – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

25.1 – As despesas decorrentes da contratação, objeto desta licitação, 
correrão à conta da dotação específica, a saber: 
 

CÓD. 
REDUZIDO 

UNID.ORÇ. PROJ/ATIV. ELEMENTO DESPESA 
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004 01.001.01.031.0001.2001 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 

 
26 – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO  

26.1 – Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer 
observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão 
de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.  

 
26.2 – Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes 

práticas: 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou 
indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de 
servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o 
objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois 
ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou 
prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 
indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua 
participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em 
inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo 
financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração 
de alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja 
impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro 
multilateral promover inspeção. 

 
26.3 – Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo 

financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre 
uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo 
determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, 
constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas 
corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da 
execução um contrato financiado pelo organismo. 

 
26.4 – Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante 

vencedor, como condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o 
contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele 
formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
 
27 – DO PROCEDIMENTO DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DO CONTRATO 

27.1 – A gestão e fiscalização da contratação será realizada em 

conformidade com o Decreto Regulamentar e documentos complementares, sendo exercidas as 

respectivas funções pelos servidores competentes. 

27.2 –  A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a 

responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda 

que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou 

de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666 de 

1993.  
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27.3 – O(A) Fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o 

nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 

regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 

competente para as providências cabíveis. 

28 – DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

28.1 – O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta do licitante 
vencedor, farão parte integrante da contratação, independentemente de transcrição. 

 
28.2 – A proponente ao participar da presente operação, expressa 

automaticamente concordância aos termos deste Edital. 
 
28.3 – É facultado a Pregoeira ou à autoridade superior, em qualquer fase 

da licitação: 
a) A promoção de diligência para esclarecer ou complementar a instrução 

do Processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação 
que deveria constar no ato da sessão pública; 

b) Revelar erros formais ou simples omissões em quaisquer documentos, 
para fins de habilitação e classificação do proponente, desde que sejam 
irrelevantes, não impeçam o entendimento da proposta e o ato não 
acarrete violação aos princípios básicos da licitação; 

c) Convocar os licitantes para quaisquer esclarecimentos porventura 
necessários ao entendimento de suas propostas. 

   
28.4 – Fica assegurado a Câmara de Vereadores, por intermédio do 

Município de Lidianópolis o direito de revogar a presente licitação por razões de interesse público, 
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado pertinente e suficiente para justificar 
tal conduta ou anular, por ilegalidade, de ofício, ou mediante provocação de terceiros, de parecer 
escrito e devidamente fundamentado, dando ciência aos participantes, na forma da legislação 
vigente. 

28.5 – A Pregoeira, caso entenda necessário, poderá suspender a sessão 

pública para analisar os documentos e propostas comerciais.  

28.6 – No caso da sessão do pregão, em situação excepcional, vir a ser 
suspensa antes de cumpridas todas as fases, os envelopes, devidamente rubricados no 
fechamento, ficarão sob a guarda da Pregoeira e serão exibidos, ainda fechados de forma 
indevassável e com as rubricas, aos participantes, na sessão marcada para o prosseguimento dos 
trabalhos. 

28.6 – O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das 
informações e/ou documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

 
28.7 – Após apresentação da proposta, não cabe desistência da 

mesma, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Pregoeira. 
 
28.8 – Se alguma data marcada ou de fim de contagem de prazos 

coincidirem com decretação de feriado ou outro fato superveniente de caráter público que impeça 
a realização de qualquer procedimento, será automaticamente prorrogado até o primeiro dia útil 
subsequente. 

28.9 – Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, 
excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, em ambos os casos, só se iniciam e 
vencem os prazos em dias de expediente no Município de Lidianópolis. 

 
28.10 – As normas que disciplinam este pregão serão interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
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Administração, a finalidade e a segurança da futura contratação. 
 
28.11 – Como condição para a assinatura da Ata de Registro de Preços, o 

licitante vencedor deverá se encontrar nas mesmas condições requeridas na fase de habilitação, 
bem como assim para o recebimento dos pagamentos relativos aos materiais fornecidos e aceitos 
em toda a vigência da contratação. 

 
28.12 – Para as demais condições de contratação observar-se-ão as 

disposições constantes na Minuta da Ata de Registro de Preços (Anexo VI). 
 
28.13 – Os casos omissos no presente Edital serão resolvidos pela 

Pregoeira com base na legislação vigente. 
 
28.14 – Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer 

condições apresentadas pelos licitantes, prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos 

deste Edital e dos documentos que o integram. 

28.15 – Em conformidade com a Lei nº 10.520/2002 para todas as 

referências de tempo contidas no presente Edital será observado o horário oficial de Brasília e os 

horários de expediente da Prefeitura do Município de Lidianópolis. 

28.16 – Qualquer reclamação dos representantes legais das licitantes 

deverá ser feita durante a sessão pública, oportunidade em que será registrada na respectiva ata. 

28.17 – Ressalvadas as hipóteses de publicação do aviso do edital, dos 

atos de habilitação ou inabilitação, de classificação ou desclassificação da proposta, da anulação 

ou revogação da licitação e os demais procedimentos que visem a assegurar o conhecimento dos 

atos pelos interessados, as comunicações dirigidas por meio eletrônico ao representante do 

licitante suprem, para todos os efeitos, o dever de comunicação por parte do Município de 

Lidianópolis, os quais serão publicados diretamente no Diário Oficial Eletrônico do Município de 

Lidianópolis.  

28.18 – Esclarecimentos relativos à presente licitação e às condições para 
atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto, somente serão prestados 
quando solicitados formalmente ao Pregoeira, sito à Rua Juscelino Kubitschek, n. 327, Centro – 
CEP: 86.865-000 – FONE: (043) 3473-1238 ou FAX (043) 3473-1084, de segunda a sexta-feira 
nos horários das 08:00 às 11:00 horas e das 13:00 às 17:00 horas. 

 
 
 

28 – ANEXOS DO EDITAL 
 

28.1 – Integram o presente edital os seguintes anexos: 
 

a) Anexo I – Termo de referência; 
b) Anexo II – Modelo de proposta de preços; 
c) Anexo III – Protocolo de recebimento de edital e dos anexos; 
d) Anexo IV – Modelo de procuração; 
e) Anexo V – Declaração que não emprega menor; 
f) Anexo VI – Declaração de microempresa ou empresa de pequeno 

porte; 
g) Anexo VII - Declaração de ausência de parentesco; 
h) Anexo VIII - Declaração de Concordância; 
i) Anexo IX -  Declaração de pleno atendimento à Habilitação; 
j) Anexo X -  Declaração negativa de inidoneidade; 
k) Anexo XI – Minuta da ata de registro de preços. 
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Prefeitura do Município de Lidianópolis, 18 de dezembro de 2019. 
 
 
 
 

 
 
 

 
ANTONIO AUGUSTO MACIEL FILHO 

Presidente da Câmara de Vereadores do Município de Lidianópolis 
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ANEXO I 

 
RELAÇÃO DOS ITENS 

 
 

Observação: REGISTRO DE PREÇOS para aquisição de combustível gasolina comum e 
etanol para atender a Câmara de Vereadores do Município de Lidianópolis, para o período 
de 12 (doze) meses). 
 
 
 

Item Cod. Mun Quantidade Unidade Descrição Valor Unitário Valor Total 

01 308020286 1.500 LT Gasolina comum 4,39 6.585,00 

02 14020002 500 LT ETANOL 3,07 1.535,00 

 

Valor Máximo dos Itens: R$ 8.120,00 (oito mil e cento e vinte reais) 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº. 057/2019 
 

ANEXO II 
 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 
 
Prezado Senhor(a), 

 
          Apresentamos e submetemos à apreciação desta Pregoeira a nossa proposta de preços 
relativa ao Edital Pregão Presencial em epigrafe cujo objeto é a aquisição de combustível 
gasolina comum e etanol para atender a Câmara de Vereadores do Município de 
Lidianópolis, para o período de 12 (doze) meses, conforme segue: 
 
Descrição do objeto, conforme relação do ANEXO I, CONSTANDO, necessariamente: item, 

unidade, quantidade, descrição, FORNECEDOR, preço unitário, bem como preço total 

(COM NO MÁXIMO DUAS CASAS APÓS A VÍRGULA). 
 
 

• O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contado de sua 
assinatura. 

 
• Prazo mínimo da validade da proposta de preços é de 90 (noventa) dias, a contar da data 

fixada para a abertura do envelope “A” – Proposta de Preços. Na contagem do prazo excluir-se-á 
o dia de inicio e incluir-se-á o dia do vencimento. 

 
• O pagamento à empresa a ser contratada será efetuado em até 30 (trinta) dias após a 

efetiva entrega do objeto. 
 
 

Declaro ainda estar de acordo e ciente com todas as exigências estipulada 
em Edital. 

 
 
 

__________________, em ________ de ____ 2019 
 

 
 
 

Atenciosamente, 
Nome e Assinatura do Representante Legal da Empresa 

 
 
 

Obs.: Tendo em vista que os pagamentos ocorrerão exclusivamente por meio de 
transferência eletrônica, solicitados os valiosos préstimos no sentido de informar em sua 
proposta comercial o número da conta corrente, agência e banco, preferencialmente, Banco 
do Brasil. 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº. 057/2019 
 
 

ANEXO III 
 
 

PROTOCOLO DE RECEBIMENTO DE EDITAL E DOS ANEXOS 
 
 
EMPRESA:_____________________________________________________________________ 
 
CNPJ/MF:______________________________________________________________________ 
 
CIDADE:________________________________ ESTADO: ______________________________ 
 
E-MAIL: _______________________________________________________________________ 
 
FONE:(____) ___________________________________________________________________ 
 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEL GASOLINA COMUM E ETANOL PARA ATENDER A 
CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE LIDIANÓPOLIS, PARA O PERÍODO DE 12 
(DOZE) MESES. 
 
 

Obtivemos, nesta data, cópia do instrumento convocatório da licitação 
supramencionada. 

 
Visando a comunicação futura entre esta Prefeitura e a sua empresa, 

solicitamos a Vossa Senhoria preencher o recibo de retirada do edital e remetê-lo ao setor de 
licitação por meio de fax: 43-3473-1084 ou ser entregue diretamente à Divisão de Licitações desta 
Prefeitura do Município de Lidianópolis-PR. 

 
A não remessa do recibo exime a Prefeitura do Município da responsabilidade 

de comunicação de eventuais esclarecimentos e retificações ocorridas no instrumento 
convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais, não cabendo posteriormente 
qualquer reclamação. 
 
 
Local: ____________________________, _____ de _________________ de 2019. 
 
 
 
 
 
 
 

_____________________________________________ 
ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 

E CARIMBO DA EMPRESA 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº. 057/2019 
 

ANEXO IV 
 

MODELO DE PROCURAÇÃO 
 

LOGOTIPO DA EMPRESA................. 
 
 
 

PROCURAÇÃO 
 
 
 
                                      Pelo presente instrumento particular de procuração e pela melhor forma de 
direito, a EMPRESA ______________________, com sede na Rua 
_________________________, nº _______, devidamente inscrita no CNPJ/MF, sob nº 
_____________, representada, neste ato, por seu sócio-gerente (ou gerente) Senhor (a) 
_______________________, brasileiro (a), estado civil, profissão, residente e domiciliado (a) 
nesta cidade, nomeia e constitui seu representante, o Senhor (a) 
_____________________________, estado civil, profissão, portador (a) da cédula de identidade, 
RG nº __________ e do CPF/MF, sob nº _________________, a quem são conferidos poderes 
para representar a empresa outorgante no Pregão nº __/2019, instaurado pelo Município de 
Lidianópolis-PR, em especial para firmar declarações, atas e contratos, formular lances, negociar 
preço, interpor recursos e desistir de sua interposição, e praticar todos os demais atos pertinentes 
ao certame acima indicado. 
 
 
 
(local e data) ______________, ___ de ________________ de 2019. 
 
 
 
 

______________________________ 
Nome do Responsável Legal 

Outorgante 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº. 057/2019 
 

ANEXO V 
 
 

DECLARAÇÃO 
 

(inciso V, do art. 27 da Lei nº 8.666/93, acrescido pela Lei nº 9.854/99) 
 
 
 

A empresa................................................................................, CNPJ n.º 
....................., por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) ................................................, 
portador(a) da Carteira de Identidade nº .......................... e do CPF nº ....................., DECLARA 
que, sob as penas da Lei, para fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei 8.666/93, acrescido 
pela Lei nº 9.854/99, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos. 

 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz 

( ). 
 
 
 
 

(local e data) ____________, ___ de ___________ de 2019. 
 
 
 
 
 
 

___________________________________ 
Assinatura e carimbo 
(representante legal) 

 
 

 
 
 
Obs.: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº. 057/2019 

  
 

ANEXO VI 
 
 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU  
EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 
 
 

O signatário da presente, o senhor ______________, representante legalmente 
constituído da proponente _____________, declara, sob as penas da Lei, que a mesma está 
estabelecida sob o regime legal de __________ (microempresa ou empresa de pequeno porte), 
conforme conceito legal e fiscal de nosso ordenamento pátrio, podendo usufruir dos benefícios da 
Lei Complementar n° 123/06, sendo que: 

 
a) a receita bruta anual da empresa não ultrapassa o disposto nos incisos I 

(ME) e II (EPP) do art. 3° da Lei Complementar n° 123 de 14 de dezembro de 2006; 
 
b) não tem nenhum dos impedimentos do § 4º do art. 3º, da mesma lei, ciente 

da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.  

 
 

(local e data)_______________, ____de ___________ de 2019. 
 

 
________________________________________ 

(nome e assinatura do responsável legal) 
 
 
 

 
 
 
 
OBSERVAÇÕES: 
 
 
APRESENTAR FORA DOS ENVELOPES, JUNTO COM OS DOCUMENTOS DE 
CREDENCIAMENTO (Pregão Presencial). 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº. 057/2019 

  

ANEXO VII 
 
 

DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE PARENTESCO 
 
 

A Secretaria de Compras e Licitações da Prefeitura do Município de Lidianópolis – Estado do 
Paraná 
Ref.: Pregão PRESENCIAL Nº ____/2019. 
 

 
 
 
 
Eu, ____________(nome completo pessoa física), carteira de identidade nº _____, 

expedida pela ________ e CPF nº _______, Representante legal da empresa 
__________________(nome completo pessoa jurídica), inscrita no CNPJ sob nº _________, 
DECLARO, sob as penas da Lei, para os devidos fins que não possuo parentesco consanguíneo 
ou afim, até 3º grau, com servidores da Prefeitura Municipal de Lidianópolis, além de não ser 
funcionário da Administração Municipal, direta ou indiretamente. 

 
 
 

 
 

Local e data ____________________, _____/_______/2019. 
 
 

 
 
 
 
 

Assinatura: ____________________________ 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº. 057/2019 
  

 
ANEXO VIII 

 
 

DECLARAÇÃO DE CONCORDÂNCIA 
 
 
 

A Secretaria de Compras e Licitações da Prefeitura do Município de Lidianópolis – Estado do 
Paraná 
Ref.: Pregão PRESENCIAL Nº ____/2019. 

 
 

 
Declaramos para os devidos fins de direito s e a quem se fizer necessário que 

estamos de acordo com todo o teor do Pregão PRESENCIAL Nº ____/2019 – PML, instaurada 
pelo Município de Lidianópolis, cujo objeto é a formação de Registro de Preços para a aquisição 
de combustível gasolina comum e etanol para atender a Câmara de Vereadores do 
Município de Lidianópolis, para o período de 12 (doze) meses, com detalhes e especificações 
constantes no Edital de Licitação referido e sujeitamo-nos a todas as exigências, especificações e 
termos estabelecidos no referido Edital de Licitação. 

 
 
 
 
 
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 
 
 

 
 

Local e data ____________________, _____/_______/2019. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Identificação da Empresa e seu Representante Legal, e assinatura. 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº. 057/2019 
  

 
ANEXO IX 

 
 

DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO À HABILITAÇÃO 
 
 
 

A Secretaria de Compras e Licitações da Prefeitura do Município de Lidianópolis – Estado do 
Paraná 
Ref.: Pregão PRESENCIAL Nº ____/2019. 

 
 
 

DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO À HABILITAÇÃO – artigo 4º, Inciso VII, da Lei 
Federal nº 10.520/2002 (a ser apresentada no momento do credenciamento junto à procuração ou 
Contrato Social do representante ou sócio da empresa). 
 
 
 
Eu, ____________________________, CPF nº ___________, portador(a) da Carteira de 
Identidade nº __________, representante legal da empresa ______________________________, 
situada no endereço _______________, cidade __________________, Estado 
_______________, CNPJ _____________. Declaro para fins de habilitação que cumpro 
plenamente os requisitos de habilitação para o PREGÃO PRESENCIAL Nº ____/2019 – PML, da 
Administração Municipal de Lidianópolis/PR. 
 
 
 
 
 
 
 

Local e data ____________________, _____/_______/2019. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Identificação da Empresa e seu Representante Legal, e assinatura. 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº. 057/2019 
  

 
ANEXO X 

 
 

DECLARAÇÃO DE NEGATIVA DE INIDONEIDADE 
 
 
 

Declaramos para os devidos fins de direito e a quem se fizer necessário, na 
qualidade de proponente do Pregão PRESENCIAL Nº  _____/2019 – PML, instaurado pelo 
Município de Lidianópolis, que a empresa ____________, inscrita no CNPJ nº ___________, com 
sede à ________, nº ______, em ______________, não está impedida de participar em licitação 
ou contratos com a Administração Pública, não foi declarada inidônea por qualquer órgão das 
Administrações Públicas da União, de Estados e de Municípios, estando portanto, apta a contratar 
com o Poder Público de Lidianópolis-PR. 

 
 
 
 
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 
 
 
 
 
 
 

Local e data ____________________, _____/_______/2019. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Identificação da Empresa e seu Representante Legal, e assinatura. 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº. 057/2019 
 

ANEXO XI 
 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ____/2019 
PREGÃO PRESENCIAL Nº __/2019 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº __/2019 
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES 
 

Aos ____ dias do mês de ___ do ano de 2019, nas dependências da Prefeitura 
do MUNICÍPIO DE LIDIANÓPOLIS, o Exmo. Presidente da Câmara de Vereadores, Sr. Antonio 
Augusto Maciel Filho, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade, RG nº 2.157.550-
SSP-PR e inscrito no CPF/MF nº 277.961.839-68, residente e domiciliado na Rua Presidente 
Vargas, nº 568, Lidianópolis-PR, nos termos da Lei nº 10.520/02 e suas alterações, 
subsidiariamente das normas da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, da Lei Municipal nº 586/2011, 
e das demais normas legais aplicáveis, em face da classificação das propostas apresentadas no 
Pregão Presencial nº    __/2019, RESOLVE registrar os preços para, se necessário for, a futura 
aquisição de combustível gasolina comum e etanol para atender a Câmara de Vereadores 
do Município de Lidianópolis, para o período de 12 (doze) meses, em conformidade com o 
seguinte:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO, PREÇOS E ITENS DE FORNECIMENTO 
 

1.1 - A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para futura aquisição 
de combustível gasolina comum e etanol para atender a Câmara de Vereadores do 
Município de Lidianópolis, para o período de 12 (doze) meses, em conformidade com as 
especificações previstas no Anexo I.  

 
1.2 - Consideram-se registrados os seguintes preços do Detentor da Ata, a 

empresa: _____________________, pessoa jurídica de direito privado, com sede na cidade de 
_______________, na Rua ____________, nº ____, CEP ___________, inscrita no CNPJ sob o 
nº _______________________, neste ato representada pelo Sr. ___________, brasileiro, 
__________,portador da Cédula de Identidade RG ______________, inscrito no CPF sob o nº 
_______________, residente e domiciliado na Rua ______________, nº __________, na cidade 
de _______________________, com os preços dos itens abaixo relacionados: 

 
 

Item Quantidade Unidade Descrição Fornecedor Valor 
Unitário 

Valor 
Total 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
 

A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses, a 
partir da data de sua assinatura. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO FORNECIMENTO 
 

3.1 - O fornecimento dos objetos da presente licitação será de forma 
PARCELADA, conforme necessidade, após a solicitação do Departamento Municipal de Compras, 
bem como da confirmação pelo órgão competente do Legislativo Municipal. Serão solicitados 
através de Autorização de Fornecimento, durante a vigência da respectiva Ata de Registro de 
Preços. 



 

ESTADO DO PARANÁ 

CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE 

LIDIANÓPOLIS 

 
CNPJ: 72.483.597/0001-83               Telefone: 043 3473-1281 
Rua Juscelino Kubitschek, 357 

CEP: 86865-000  -  Lidianópolis - PR 

 

Processo Adm: 077/2019 

 

Processo de Compras nº 077/2019 

 

Modalidade: Pregão Presencial nº 

057/2019 

 

 
3.2 - A(s) empresa(s) vencedora(s) localizada(s) na distância estabelecida para 

abastecimento nas bombas de combustíveis de sua sede deverá(rão) manter-se em 
funcionamento, todos os dias da semana, inclusive feriados, onde será abastecida a frota de 
veículos.  
 
CLÁUSULA QUARTA – PRAZO PARA RETIRADA DO TERMO CONTRATUAL 
 

A CONTRATADA deverá retirar a Autorização de Fornecimento no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação enviada pelo Departamento de 
Compras do Departamento de Administração, no endereço constante no preâmbulo deste Edital. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DA QUALIDADE DOS PRODUTOS E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 
DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
5.1 - A qualidade dos produtos, objeto desta licitação, deverá estar de acordo 

com os padrões e exigências da ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e 
Biocombustíveis), que regulamenta a qualidade dos combustíveis e derivados em âmbito 
nacional.  
 

5.2 – O objeto da presente licitação será recebido: 
 

a) Provisoriamente, para efeito de posterior verificação de sua conformidade 
com a especificação e, sendo atestada sua qualidade e conformidade aos 
termos do Edital, o objeto será recebido em caráter definitivo; 

b) Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade dos 
mesmos; 

c) Serão rejeitados no recebimento, os objetos fornecidos com especificações 
diferentes das constantes no ANEXO I e dos FORNECEDORES 
apresentados na proposta, devendo a sua substituição ocorrer na forma e 
prazos definidos no item 5.3 abaixo. 

 
5.3 – Caso o(s) objeto(s) seja(m) considerado(s) INSATISFATÓRIO(S), será 

lavrado termo de recusa, no qual se consignarão as desconformidades verificadas, devendo ser 
substituído, no prazo máximo abaixo fixado: 
 

a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo, determinando sua 
substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades 
cabíveis; 
a.1) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade 
com a indicação da Administração, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, 
contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado; 
b) se disser respeito à diferença das características do objeto, determinar sua 
complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades 
cabíveis; 
b.1) na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em 
conformidade com a indicação da Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente 
contratado. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DOS PREÇOS 
 

6.1 – Os preços ajustados para a execução do objeto deste pregão são os 
constantes da Ata de Registro de Preços e serão fixos e irreajustáveis, salvo desde que 
comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do artigo 65 da Lei 
8.666/93. 
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6.2 – O preço deverá ser fixo equivalente ao de mercado na data da 

apresentação da proposta para pagamento na forma prevista no Edital. 
 
6.3 – Deverão estar incluídas no preço todas as despesas necessárias à 

entrega do objeto desta licitação, sem quaisquer ônus para a Administração, tais como frete, 
tributos etc. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES DOS PREÇOS 
 

A revisão dos preços deverá seguir às condições impostas no item 19 do 

Edital. 

CLÁUSULA OITAVA – DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

8.1 – Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, qualquer órgão ou 
entidade da Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao 
órgão gerenciador (Município de Lidianópolis), desde que devidamente comprovada a vantagem e 
respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666/93 e na Lei 
Municipal nº 586/2011, relativas à utilização do Sistema de Registro de Preços. 

 
8.2 – Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, 

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento aos 
órgãos ou entidades da Administração Pública que não participaram do certame, 
independentemente dos quantitativos registrados na Ata, desde que este fornecimento não 
prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

 
CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 

9.1 – O pagamento à empresa a ser contratada será efetuado em até 30 (trinta) 
dias após a efetiva entrega do objeto. Para o pagamento, a contratada deverá apresentar Nota 
Fiscal na quantidade solicitada pelo Departamento de Compras desta Municipalidade e provar 
regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos 
por lei. 

 
9.2 – Os pagamentos não realizados dentro do prazo, motivados pela empresa 

contratada, não serão geradores de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária. 
 
9.3 – O Município de Lidianópolis poderá deduzir do montante a pagar os 

valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela contratada, nos termos deste 

Edital. 

9.4 – O Município de Lidianópolis fará as retenções de acordo com a legislação 

vigente ou exigirá a comprovação dos recolhimentos exigidos em lei. 

9.5 – Na hipótese de atraso no pagamento da nota fiscal, desde que 

devidamente atestada, o valor devido pelo Município de Lidianópolis poderá ser atualizado 

monetariamente até a data do efetivo pagamento, de acordo com a variação do INPC-IBGE. 

9.6 – A atualização não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e 

deverá manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da proposta 

e o preço de mercado vigente à época. 
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CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES 
 
I – Do Fornecedor Registrado: 
 

a) Fornecer o objeto no prazo estabelecido e no local indicado pela 
Administração; 

b) Responsabilizar-se por todos e quaisquer prejuízos causados ao 
CONTRATANTE durante a vigência da presente ata, bem como os relativos 
à omissão pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e 
quaisquer outras exigências legais inerentes a este instrumento; 

c) Responder, nos termos do art. 18 e seguintes da Lei n.º 8.078/90 – Código 
de Defesa do Consumidor, pelos vícios de qualidade ou quantidade dos 
materiais adquiridos, que os tornem impróprios ou inadequados ao consumo 
a que se destinam ou lhes diminuam o valor, sem prejuízo das demais 
disposições do CDC; 

d) Responsabilizar-se por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do presente contrato; 

e) Arcar com o pagamento de todos os tributos e encargos que incidam sobre 
o produto fornecido, bem como pelo seu transporte, até o local determinado 
para a sua entrega; 

f) Cumprir todas as especificações previstas no Edital de PREGÃO 
PRESENCIAL Nº __/2019 que deu origem ao presente instrumento; 

g) Obriga-se a CONTRATADA a fornecer à CONTRATANTE, todas as 
informações relativas ao fornecimento do objeto. 

 
II – Do Órgão Gerenciador: 
 

a) Prestar à Contratada todos os esclarecimentos necessários para a 
execução da Ata de Registro de Preços; 

b) Promover o apontamento no dia do recebimento dos produtos, bem 
como efetuar os pagamentos devidos, nos prazos determinados; 

c) Elaborar e manter atualizada listagem de preços que contemple a 
relação de produtos para os fins previstos nesta Ata e na Autorização 
de Fornecimento; 

d) Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as 
irregularidades observadas no cumprimento da contratação; 

e) Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre 
multas, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade; 

f) Fiscalizar a execução da presente contratação por um representante da 
CONTRATANTE, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no 
curso do fornecimento dos objetos e de tudo dará ciência à 
Administração, conforme Artigo 67 da Lei Federal n.º 8.666/93; 

g) A fiscalização de que trata o subitem acima não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA pelos danos causados diretamente 
à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo, na 
execução da contratação em conformidade com o Artigo 70, da Lei 
Federal nº 8.666/93. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO 
 

Não obstante o fato de a vencedora ser única e exclusiva responsável pelo 

fornecimento, objeto desta Ata de Registro de Preços, a Administração, através de sua própria 

equipe ou de prepostos formalmente designados, sem restringir a plenitude dessa 

responsabilidade, exercerá a mais ampla e completa fiscalização na sua execução. A fiscalização 

será realizada pela Gestora de Contratos, a Srª Regiane Correa, designada pela Portaria nº 



 

ESTADO DO PARANÁ 

CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE 

LIDIANÓPOLIS 

 
CNPJ: 72.483.597/0001-83               Telefone: 043 3473-1281 
Rua Juscelino Kubitschek, 357 

CEP: 86865-000  -  Lidianópolis - PR 

 

Processo Adm: 077/2019 

 

Processo de Compras nº 077/2019 

 

Modalidade: Pregão Presencial nº 

057/2019 

 

2.528/2019. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 
 

12.2 – A Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida nos seguintes casos: 
 

a) Persistência de infrações após a aplicação das multas previstas na cláusula 
décima terceira; 

b) Manifesta impossibilidade por parte da Contratada de cumprir as obrigações 
assumidas pela ocorrência de caso fortuito ou força maior, devidamente 
comprovado; 

c) Interesse público, devidamente motivado e justificado pela Administração; 
d) Demais hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666/93, bem como desta 

Ata; 
e) Liquidação judicial ou extrajudicial ou falência da Contratada; 
f) Responsabilização por prejuízos causados à Administração. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES 
 

As penalidades serão às condições impostas no item 22 do Edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 
 

As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste 
avençamento perante o Foro da Comarca de Ivaiporã, Estado do Paraná, com renúncia expressa 
a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou se torne. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RUBRICA ORÇAMENTÁRIA 
 

As despesas decorrentes da contratação, objeto desta licitação, correrão à 
conta da dotação específica, a saber: 
 

CÓD. 
REDUZIDO 

UNID.ORÇ. PROJ/ATIV. ELEMENTO DESPESA 

004 01.001.01.031.0001.2001 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO  

Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, 
por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética 
durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.  

 
§1º - Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou 
indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de 
servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou 
mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do 
órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-
competitivos; 
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 
indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua 
participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 
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e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em 
inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo 
financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de 
alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 
promover inspeção. 

 
§2º - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo 

financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre 
uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo 
determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, 
constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas 
corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da 
execução um contrato financiado pelo organismo. 

 
§3º - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, 

como condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir 
a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele 
formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
 

17.1 – O vencimento da validade da Ata de Registro de Preços não cessa a 
obrigação da CONTRATADA de cumprir os termos contratuais assinados até a data de 
vencimento da mesma. 

 
17.2 – A Administração não se obriga a utilizar a Ata de Registro de Preços se 

durante a sua vigência constatar que os preços registrados estão superiores aos praticados no 
mercado, nas mesmas especificações e condições previstas na Ata de Registro de Preços. 

 
17.3 – A Administração, ao seu exclusivo critério, poderá, durante os últimos 30 

(trinta) dias de vigência da Ata de Registro de Preço, determinar a gradativa redução ou aumento 
do fornecimento, até a elaboração de um novo contrato. 

 
17.4 – Todos os prazos constantes em cada termo contratual serão em dias 

úteis, salvo disposição expressa em contrário e em sua contagem excluir-se-á o dia de início e 
incluir-se-á o dia do vencimento. 

 
17.5 – A despesa com a contratação correrá à conta da Dotação Orçamentária 

vigente na época da emissão da Autorização de Fornecimento pelo Departamento de Compras. 
 
17.6 – Fazem parte integrante desta Ata, independentemente de transcrição, 

as condições estabelecidas no Edital seus anexos e as normas contidas na Lei nº 8.666/93 e na 
Lei Municipal nº 586/2011. 
 

Estando justas e contratadas, firmam a presente Ata, em 03 (três) vias, perante 
as testemunhas abaixo indicadas, para todos os fins e efeitos de direito. 
 
Lidianópolis-PR, _____ de _____________________ de 2019. 
 
 
_____________________________                     _______________________________ 
ANTONIO AUGUSTO MACIEL FILHO                              XXXXXXXXXXXXXXX 
Presidente da Câmara de Vereadores                                Representante Legal 
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